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Considera: "A sociedade em peso deve exigir o ajuste do governo" 

ENTREVISTA 

Economista diz que Judiciário atrapalha 
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R IO — Tempos duros à fren-
te. Egfè é o diagnóstico do 
economista Claudio Mon-

tktro Considera, coordenador do 
Grupo de Acompanhamento Con- 
Mural (GAC) do Instituto de Pes-, guisa Econômica Aplicada 
'(IPEA), órgão do Ministério do 
Planejamento. Considera, que tem 
47 anos e doutorado na Universi-
dade de Oxford, na Inglaterra, faz 
análises da economia para o go-
verno e sobre os dados com os 
quais trabalha e conclui que a 
,equipe econômica está de mãos 
atadas para cumprir a sua tarefa 
básica, o ajuste das contas públi-
cas. Tudo depende de se fazer a re-
visão constitucional na direção 
Correta, de forma a permitir que o 
governo corte seus gastos — e ele 
vê como certo que na revisão os 
políticos acabarão determinando 
mesmo é um aumento dos gastos. 

O Poder Judiciário, afirma, está 
contribuindo também decisiva-
mente para o desequilíbrio geral, 
ao impedir o governo de tributar. 
OU 'seja, o governo não tem condi-
ções nem de diminuir as despesas, 
nem de aumentar a receita. Qual-
:quer plano que a equipe econõmi-
, ca,  tente, segundo Considera, será 
'derrubado em uma instancia ou 
outra. Pior: a economia, que come-
çou a se recuperar no terceiro tri-
mestre do ano passado, está em 
desaceleração, mesmo que, por 
mero efeito estatístico, termine 
1993 ostentando um crescimento 

-do PIB de 4% até próximo de 5%. E 
`será uma desaceleração corem a in-
flação em alta. 

Estado — Inicialmente, o go-
verno garantia que tinha primeiro 
de fazer o ajuste das contas públi-
cas, para depois tomar medidas 
como as de desindexação da eco-
nomia. Depois começaram a pipo-

' car notícias partidas do governo, 
de que pode ser feita uma desin-

- dexacão antes do ajuste. Isso é 
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possível? 
Cláudio Considera — A equipe 

econômica tem como tarefa arru-
mar as contas públicas, uma ne-
cessidade para a qual nós no IPEA 
temos alertado há uns 10 anos, as-
sim como outros economistas. 
Qualquer medida 
para conter a infla-
ção futura, neces-
sariamente passa 
pela correção das 
contas públicas. Is-
so, porém, não 
quer dízer que todo 
o ajuste fiscal tem 
de ser feito antes 
de se fazer um pro-
grama de desinde-
xação geral da eco-
nomia. 

Estado — O que 
atrapalha a execu-
ção desse ajuste, 
pelo qual pouco tem sido feito? 

Considera — A equipe econõ-
mica está tentando mostrar que 
não vai aumentar o endividamen- 

to do governo, que está ajustando 
as contas públicas ou, em algum 
momento, dará uma paralisada 
neste processo ein que os preços 
estão correndo atrás dos preços. O 
fato, porém, é que o governo está 
gastando mais do que arrecada. 

Um pouco por he- 
rança do passado e 
também pelos de-

QUIPE 	sarranjos atuais. A 
notícia recente de 

ÔM1CA 	que a Previdência 
vai pagar os atra-

OMO 	sados de pensio- 
nistas e aposenta-

EFA 	dos que recebiam 
menos de um sala-

AR AS 	rio mínimo vai dar 
um desarranjo bru-

TAS 	tal nas contas pú- 
blicas. A Constitui-

CAS" 	ção de 1988, que 
	 estabeleceu regime 

jurídico único, 
transformando os funcionários 
públicos em estáveis e lhes dando 
aposentadoria integral, é um de-
sarranjo. Os incentivos fiscais que 

Estado — Qual 
é a consequência 
disso tudo para a 
busca de uma solu-
ção para a crise 
brasileira? 

Considera — A 
equipe econõmica 
está de mãos atadas. Qualquer 
coisa dentro da racionalidade eco-
nômica, hoje, é impossível de ser 
feito. Qualquer plano que o gover-
no faça desencadeará uma enorme 
quantidade de medidas judiciais e 
de derrubada das medidas. Será, . 
por isso, mais um plano fracassa-
do. Aparentemente, não há condi-
ções administrativas na economia. 
A sociedade em peso deveria exi-
gir o ajuste do governo, pois essa é 
a causa básica da nossa inflação. 
Isso, contudo, passa pela transfe-
rência de obrigações do governo 
federal para Estados e Municípios 
e por maior tributação. Nós temos 
uma carga tributária baixíssima 
em termos de país capitalista: é de 
aproximadamente 25% e no auge 
do crescimento da economia bra-
sileira era de 28%. Com a nova 
constituição, do jeito em que está, 
nem com 45% de carga tributária é 
possível enfrentar as despesas. 

Estado — Seria possível uma 
alternativa como a do currency 
board, em que o País teria duas 
moedas, uma delas supercontrola-
da e a outra (cruzeiro real) livre? 

Considera — Tudo o que se está 
falando, no fundo são formas de 
desindexação da economia. O cur-
rency board me parece muito difí- 

cil de ser feito, porque, na verdade, 
teríamos três moedas: a supercon-
trolada, o cruzeiro real e o dólar. 
Falta ajustar as contas públicas. 

Estado — Como o senhor avalia 
as possibilidades de o Congresso 
promover uma mudança na Cons- 

tituição, que o se- 
nhor ache correta? 

Considera — 
OS 	Como vamos ter 

eleições no ano que 
UMA 	vem, sou muito 

pessimista quanto 
GA 	à revisão constitu- 

cional. Tenho re-
TARIA 	ceio de que se am- 

pliem os gastos e 
BAIXA 	não a receita. O 

menos provável é 
M PAIS 	que daí saiam as 

condições para o 
LISTA" 	ajuste fiscal, como 
	 deseja a equipe 

econõmica. Estou 
doido para ser desmentido. 

Estado — Então estamos em 
um beco sem saida? 

Considera — A saída é a da re-
visão constitucional que permi-
tam ao governo reduzir seus gas-
tos. De qualquer forma, o Brasil, a 
meu ver, nunca cairá numa hipe-
rinflação. Sem o ajuste, quando os 
índices de inflação subirem muito 
o governo acabará dando um cho-
que na economia, que vai dar certo 
por um período curto. Depois 
fiação voltará a subir. Para domá-
la será necessário novos choqueS. 

Estado — Continuando tudo 
como está, sem ajuste e com in-
flação em alta, qual é o panorama 
futuro que o senhor vislumbra O-
ra a atividade econômica? 

Considera — Os resultados da 
produção industrial divulgados 
pelo IBGE mostram que, em julhõ, 
houve queda de 5,81% na produ-
ção industrial em relação a maio. 
Nossa previsão é a de que a econo-
mia vai continuar desacelerando 
até novembro. A arrecadação tri-
butária está caindo há algum tem-
po e vai diminuir em função da de-
saceleração da economia. O qua-
dro pode se complicar. 

O governo não tem 
condições de diminuir 
as despesas e nem de 
aumentar a receita 
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permanecem, também. A transfe-
rência de recursos para Estados e 
Municípios, sem a transferência 
para eles das obrigações que esses 
recursos financiavam é outro 
exemplo de desarranjo. O proble-
ma é que a sociedade não acredita 
no ajuste, porque o Legislativo ve-
ta leis que permi- 
tem ao governo 
corrigir suas con- 	-NI tas e, se o governo 
vai cobrar um im- 
posto aprovado pe- 	TEMOS 
lo Legislativo, co- 
mo o IPMF, o Judi- 	CAR 
ciário nega. 
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